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Quando se discute a problemática ambiental urbana no Brasil, surge ime-
diatamente a imagem de uma grande cidade localizada no contexto de uma 
região metropolitana cercada de poluição, áreas contaminadas, congestio-
namentos etc. De fato, essa é uma realidade de praticamente metade da 
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população urbana brasileira e por essa razão, justifica-se todo o investi-
mento e preocupação tanto dos estudos quanto das políticas públicas espe-
cíficas. Entretanto, poucas vezes nos preocupamos com as questões ambien-
tais urbanas de algumas regiões do país, tornando tais “problemas” muitas 
vezes invisíveis. Assim, muitas vezes relegamos a população dessas regiões 
a políticas públicas desarticuladas de acordo com as prioridades setoriais e 
arriscamos aprofundar injustiças sociais regionais.

A região nordeste é uma dessas regiões. Segundo os dados do Censo 
Demográfico 2010, é morada de 27,8% da população brasileira (53 milhões 
de pessoas) e é a segunda região em termos populacionais. Proporção que 
pouco se alterou desde o Censo Demográfico de 1980, quando os 34,8 
milhões de habitantes da região representavam 29,3% do total do país. É 
ainda a região brasileira menos urbanizada (73,1%, em 2010), com uma 
proporção da população vivendo em áreas urbanas um pouco menor do que 
na região Norte do país, mas que nos últimos anos tem se urbanizado rapi-
damente e trazendo com isso algumas preocupações.

Mas a análise da região Nordeste não pode ser homogênea, pois pos-
sui contextos muito distintos, desde econômicos até ambientais. Do ponto 
de vista ambiental, foco central deste artigo, a dinâmica da urbanização 
apresenta situações não apenas distintas, mas que podem ser consideradas 
praticamente antagônicas, pois os desastres naturais ora afetam a popula-
ção nordestina com eventos de extrema precipitação pluviométrica (chuvas) 
concentradas na porção litorânea, enquanto que recorrentemente na região 
do Semiárido o principal desastre natural está associado às estiagens severas 
e prolongadas. Característica esta que costuma ser generalizada para toda 
região Nordeste no imaginário social.

Quando analisamos a distribuição da população nordestina a partir do 
recorte ambiental, a população residente na região do Semiárido corres-
pondia a 40% do total da região Nordeste no ano de 2010. Fato que não 
deve ser considerado irrelevante em termos de população afetada, pois são 
cerca de 21,3 milhões de habitantes vivendo em um contexto ambiental 
complexo e de extrema fragilidade social e econômica. Tais fatores teriam 
motivado a emigração de grandes contingentes populacionais ao longo dos 
últimos 50 anos, entretanto, poucas vezes tais fatores puderam ser devida-
mente comprovados, pois a existência de fatores de atração migratória na 
região Sudeste do país sempre tornavam complexa a análise dos fatores de 
expulsão da população dessas regiões do Semiárido.

Neste sentido, o objetivo deste artigo é analisar o processo de transi-
ção urbana (passagem de uma população predominantemente urbana) da 



139Ricardo Ojima e Wilson Fusco

região Nordeste a partir deste recorte ambiental de modo comparativo para 
melhor compreender a relação dinâmica dos fatores ambientais com aspec-
tos migratórios, especialmente os fluxos rural-urbano. Com isso, pretende-se 
arguir a respeito do potencial positivo que as cidades exercem no sentido 
de favorecer a capacidade adaptativa dos habitantes da região Nordeste e 
especificamente no Semiárido. Inicialmente, será desenvolvido um panorama 
dos fluxos migratórios recentes privilegiando o processo de urbanização; 
em um segundo momento, a partir das características sociodemográficas da 
população e das cidades, levantaremos hipóteses sobre o processo de adap-
tação aos fatores ambientais na região do Semiárido. Por fim, avaliaremos 
este papel e a capacidade das cidades frente aos cenários de agravamento 
das condições ambientais.

MIGRAÇÃO E URBANIZAÇÃO NORDESTINA

A região Nordeste tradicionalmente é caracterizada como o principal cen-
tro expulsor da população brasileira. As explicações para essa condição são 
variadas e vão desde os fatores ambientais (estiagens, desertificação, etc.) 
até os baixos indicadores de desenvolvimento econômico como mortalidade 
infantil, esperança de vida, dinamismo econômico, entre outros (Ab’Saber, 
1999; Martine, 1994; Camarano, 1997; Oliveira, 2008; Diniz, 1988; Santos; 
Moura, 1990; Santos; Moreira; Moura, 1990; Teixeira, 1998; Ribeiro; Bar-
bosa, 2006; Fusco; Duarte, 2010). Essa dinâmica das migrações nordestinas 
teve impacto no processo de urbanização da região, mas trata-se de um 
aspecto que está inserido dentro de um contexto mais amplo: uma transição 
urbana. Essa associação é que iremos desenvolver brevemente.

A transição urbana tradicionalmente tem sido tratada como o ponto 
de inflexão no qual a população passa a ser predominantemente urbana. 
Entretanto, essa definição baseada nos dados empíricos não deve ser a 
única e reduzir o debate a números. A urbanização da população não se 
restringe ao seu aspecto formal de localização, mas principalmente deve 
ser entendido dentro do seu contexto sociocultural, onde o modo de vida 
urbano passa a ser mais abrangente do que a mera descrição formal de 
uma localidade urbana (UNFPA, 2007; Ojima, 2006; Martine et al, 2008; 
Silva; Monte-Mor, 2010). Entre outros argumentos, a definição do que é 
urbano varia entre os diversos países do mundo, portanto, a estimativa de 
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que vivemos em uma sociedade predominantemente urbana, pode ser motivo 
de controvérsias metodológicas2.

Trata-se de uma abordagem promissora no sentido de incorporar uma 
reflexão crítica e substantiva sobre o potencial positivo do fenômeno urbano, 
sobretudo, pela incorporação da dimensão demográfica isenta do seu viés 
catastrofista e malthusiano sobre a explosão demográfica e da simplifica-
ção do debate acerta das mazelas urbanas baseada na marginalização do 
migrante nas grandes cidades. Assim, uma teoria da transição urbana pode-
ria incluir um aspecto prospectivo aos desafios futuros (sociais, políticos 
econômicos e ambientais) pelos quais passarão algumas regiões do mundo 
(África e Ásia) onde a população passa tardiamente a viver concentrada em 
cidades (MacGranahan et al, 2009; Silva; Monte-Mor, 2010). A experiência 
brasileira de transição urbana precoce pode, portanto, ser de grande valia se 
for bem compreendida em seus mais amplos aspectos até os dias contempo-
râneos (Martine; Ojima, 2013).

Sendo assim, considerando que a concentração da população em grandes 
municípios na região Nordeste é muito mais lenta do que no conjunto do 
país como um todo, como poderíamos pensar na relação migração rural-ur-
bana e os dilemas da sustentabilidade urbana? Como apontado por Ojima 
e Marandola Jr (2012), são inúmeros os argumentos para rotular as gran-
des cidades como ponto de tensão na busca pela sustentabilidade urbana. 
Entretanto, seriam nos menores municípios do Brasil que as condições de 
enfrentamento e adaptação aos fatores ambientais associados, por exemplo, 
ao saneamento básico, planejamento urbano e infraestrutura de serviços, 
apresentam maiores desafios.

Mas a migração não é o único nem o principal responsável pelo cresci-
mento populacional nas cidades. Um exercício de análise a partir das taxas 
de crescimento da população urbana e da taxa de evolução do grau de urba-
nização elaborado por Tacoli, McGranahan e Satterthwaite (2008) mostra 
que, na média mundial, a contribuição da migração rural-urbana para o 
crescimento das cidades é de 40%, sendo que no caso da América Latina, 
entre 1975 e 2000, essa contribuição foi de cerca de 30%. Realizando a 
mesma análise para o Brasil, considerando as grandes regiões, a contribuição 
da migração para o crescimento urbano do Nordeste teria sido de algo em 
torno de 46% entre 1970 e 2010.

2	 No caso brasileiro, a definição de área urbana é dada por lei municipal específica que define 
o perímetro urbano. Os dados oficiais publicados pelo IBGE respeitam o critério oficial de-
finido por cada município, sendo que toda sede de município deve ser considerada parte de 
uma área urbana.
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Um dos aspectos dos fluxos migratórios nordestinos é o processo de con-
centração da população em algumas localidades, mas que se comparado com 
o país é bem menos polarizado. Podemos ver a partir da Tabela 1 que a 
região Nordeste ainda concentra a sua população em municípios de menor 
porte populacional. Em torno de 40% da população residia em municípios 
com mais de 100 mil habitantes, enquanto que, no Brasil como um todo, essa 
proporção é praticamente invertida, com 55% nos municípios maiores. Essa 
informação adicionada ao aumento no grau de urbanização da região Nor-
deste nos leva ao fato de que se há 50 anos o Nordeste abrigava a sua popu-
lação em pequenos municípios rurais, hoje ele ainda tem grande parte da sua 
população em municípios pequenos, mas agora com uma população urbana.

Tabela 1 –  Distribuição da população no Nordeste segundo classes de tamanho da população nos municípios, 1950-2010

Fonte:  IBGE, Censos Demográficos 1950 a 2010.

Uma análise do grau de urbanização por classes de tamanho do muni-
cípio confirma essa hipótese, pois podemos verificar que nos municípios 
nordestinos maiores, com mais de 100 mil habitantes, a população já era 
predominantemente urbana desde a década de 1970, pelo menos. Assim, 
mesmo com uma distribuição relativa de pequenos municípios equivalente 
com outras regiões, o processo de transição urbana é relativamente atrasado 
em relação ao país, pois para o Brasil como um todo os municípios menores 
já atingiam a marca de 50% da sua população urbana em meados de 1991, 
enquanto que na região Nordeste isso ocorre apenas no Censo 2010, como 
podemos ver na Figura 1.

Neste aspecto, a transição urbana brasileira, embora possa ser enten-
dida como avançada, ainda é distribuída de maneira desigual. Considerando 
então essa etapa como uma segunda transição urbana, momento em que há 
acomodação da população nas áreas já urbanizadas e os fluxos migrató-
rios passam a ser predominantemente urbano-urbano, ainda há elementos 
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importantes a serem analisados para pensar o ciclo completo dessa transição 
precoce brasileira.

Figura 1 –  Grau de urbanização por classes de tamanho de população nos municípios, Nordeste, 1970 a 2010

Fonte:  IBGE, Censos Demográficos 1970 a 2010.

Do total de pessoas que emigraram das áreas rurais nordestinas na 
década de 1970, segundo os dados do Censo 1980, 66% foram residir em 
áreas urbanas da própria região nordeste. Ilustrando-se, então, a hipótese 
de migrações por etapas (Martine, 1980; Harris; Todaro, 1970; Sjaastad, 
1962) onde o migrante de origem rural passaria por estágios intermediá-
rios de modernização através de localidades urbanas menores para migrar 
novamente para regiões mais distantes e mais dinâmicas em um segundo 
momento. Conforme estes mesmos dados, do total dessas pessoas que migra-
ram de áreas rurais do Nordeste para áreas urbanas na mesma região, um 
pouco mais da metade delas se dirigiu para os municípios de mais de 100 
mil habitantes (55%).

A dinâmica migratória da região Nordeste desempenha, portanto, 
um papel fundamental no processo de urbanização, mas algumas das 
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características mais marcantes desse grande contingente de pessoas em 
movimento pelo país tem apresentado mudanças importantes nos últimos 
anos. Uma dessas mudanças é a direção predominante desses fluxos. Por um 
lado, os fluxos de emigração nas Unidades da Federação (UF) nordestinas 
se mantêm majoritariamente inter-regionais, ou seja, a maior parte das pes-
soas emigram para estados fora da região Nordeste. Mas por outro lado, é 
importante perceber que entre os imigrantes, os últimos anos marcaram uma 
inflexão, pois se na década de 1970 poucos dos que chegavam à região Nor-
deste eram de outras regiões do país, nos anos mais recentes já são a maior 
parte dos imigrantes, superando inclusive o volume das migrações entre os 
estados da própria região Nordeste.

Figura 2 –  Percentual de imigrantes inter-regionais, 1970 a 2010

Fonte:  IBGE, Censos Demográficos 1970, 1991, 2000 e 2010.

Embora o Nordeste ainda apresente saldos migratórios negativos nas tro-
cas com as UFs de outras regiões do país e ainda seja a região brasileira 
menos urbanizada, novas dinâmicas migratórias e urbanas parecem surgir. 
Com uma população mais urbana, mesmo em municípios de menor porte, 
novas possibilidades de atração e, principalmente, retenção da população 
potencialmente surgem. Não estamos aqui nos referindo apenas aos polos de 
desenvolvimento mais evidentes como Petrolina/Juazeiro ou Caruaru, entre 
outros; mas principalmente dos pequenos e médios municípios, agora mais 
urbanizados e que, com um conjunto de políticas sociais não específicas para 
o enfrentamento da estiagem (Araujo, 2012), aparentemente sentiram mais 
efeitos positivos do que as políticas de combate às secas de outrora.
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Com esse breve percurso da relação entre migrações e urbanização no 
Nordeste, podemos concluir que, a despeito da pouca atenção dada à rela-
ção urbanização e ambiente nessa região, a sustentabilidade urbana nesse 
contexto se torna um elemento central a ser melhor analisado. Enquanto se 
fala em grandes projetos de reuso de água, fontes de energia limpa, redu-
ção de emissões de gases de efeito estufa, temos cerca de 39 milhões de 
pessoas vivendo em áreas urbanas de uma região que, se não por completo 
(como veremos no item a seguir), ainda carecem de políticas públicas de 
acesso a saneamento básico e precisam enfrentar estiagens regulares com 
poucos recursos.

VIDAS SECAS E URBANAS

A literatura tem apontado que, diante dos cenários de mudanças climáti-
cas globais, importantes mudanças nos fluxos migratórios poderiam ocorrer, 
contribuindo para reiterar processos e intensificar os fluxos migratórios de 
regiões tradicionalmente expulsoras da população para as grandes cidades 
(Bates, 2002; Adamo, 2001; Myers, 1993; 1997; Barbieri et al, 2010; Bar-
bieri, 2011). Mas, embora a relação entre estiagens e emigrações na região 
Nordeste do Brasil seja praticamente um consenso, há ainda lacunas de aná-
lise que deixam margem para desacordos nessa associação (Martine, 1980; 
Hogan, 2005). Assim, vale a pena problematizar uma leitura que não seja 
metropolecentrada - onde se analisam os fluxos migratórios a partir da pers-
pectiva das regiões metropolitanas – mas através de uma análise da dinâmica 
demográfica a partir de suas regiões de origem: o nordeste seco.

Segundo o banco de dados do International Disaster Database (EM-Dat), 
no Brasil o desastre natural com o maior número de pessoas atingidas são 
as estiagens. E, embora não se constitua como o principal desastre em ter-
mos de vítimas fatais, é aquele que historicamente atinge o maior número 
de pessoas, comprometendo as atividades econômicas e a qualidade de vida. 
Claro que entender e avançar sobre a vulnerabilidade das grandes cidades é 
fundamental, afinal, as consequências econômicas e sociais nesses contextos 
atingem diretamente e indiretamente muito mais pessoas. Mas a despeito do 
volume relativamente maior de atingidos nas grandes cidades, as consequên-
cias das secas prolongadas em municípios pequenos podem ser devastadoras 
(Ojima; Marandola Jr, 2012; Ojima; Martine, 2012).

Mas antes de mais nada, para que uma leitura do que poderíamos cha-
mar de “demografia da seca” seja realizada de maneira adequada é preciso 
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fazer um recorte espacial que vai além da mera arbitrariedade do recorte das 
grandes regiões brasileiras. Como discutir uma região tão extensa quanto 
o Nordeste sem se valer de um recorte intimamente vinculado aos aspectos 
ambientais, mas que também seja político? Ojima (2012) realiza uma aná-
lise preliminar do perfil demográfico nordestino considerando um recorte 
ambiental-climático-político utilizando a definição oficial definida pelo 
governo federal dos municípios que compõem o Semiárido nordestino3. A 
partir desse recorte seria possível distinguir os municípios nordestinos entre 
aqueles que são atingidos diretamente pelas estiagens e aqueles que enfren-
tam desafios de sustentabilidade urbana semelhantes àqueles de outras 
regiões metropolitanas brasileiras na região da Zona da Mata, no litoral 
oriental nordestino.

A definição dos municípios que compõem o Semiárido foi estabelecida 
pelo Ministério da Integração Nacional em 2005 ampliando a relação de 
municípios anterior de 1.031 para 1.133. Abrangendo inclusive 85 municí-
pios da região norte de Minas Gerais4. Os critérios utilizados para a inclusão 
dos municípios nessa listagem partiram de um conjunto de estudos desen-
volvidos no âmbito deste Ministério e - com base em cinco propostas apre-
sentadas - além de incluir os municípios com precipitações médias anuais 
iguais ou inferiores a 800 mm, também passariam a ser incluídos aqueles 
que apresentassem índice de aridez de até 0,505 e risco de seca superior a 
60%6 (Pereira, 2007). A delimitação, portanto, além de contar com legisla-
ção específica que confere a estes municípios acesso a recursos financeiros 
para o combate às secas, tem uma delimitação claramente ambiental por 
contar com critérios técnicos e não apenas políticos.

Para Furtado (1959), a densidade demográfica dessa região seria incom-
patível com a uma economia competitiva e assim seriam necessárias políti-
cas de incentivo que mobilizaram importantes contingentes populacionais 
em fluxos migratórios de modo a polarizar o desenvolvimento econômico 
em torno de algumas localidades específicas. Mas mesmo assim Ab’Saber 
(1999) salienta que de todas as regiões com tais características no mundo, o 

3	 Portaria nº 89 do Ministério da Integração Nacional, de 16 de março de 2005.

4	 Para fins deste estudo, não serão considerados os municípios mineiros, pois o recorte é espe-
cífico para a região Nordeste do país.

5	 O grau de aridez de uma região depende da quantidade de água advinda da chuva (P) e da 
perda máxima possível de água através da evaporação e transpiração, ou a Evapotranspiração 
Potencial (ETP).

6	 Apresentou déficit hídrico diário em mais de 60% do período de 1970 a 1990.
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Semiárido nordestino seria uma das mais povoada de todas. A exploração da 
seca enquanto elemento constituinte da miséria, desigualdade e pobreza na 
região Nordeste já foi alvo de importantes discussões teóricas (AB’SABER, 
1999; ARAUJO, 1997; CASTRO, 2001; FURTADO, 1959; 1974; 1981) e, 
consequentemente, parece ter sido suficiente para explicar o êxodo maciço 
de contingentes da população para os grandes centros urbanos, especial-
mente para o Sudeste. Sendo, para muitos, justificativa ainda das mazelas 
ambientais urbanas das grandes metrópoles.

Figura 3 –  Volume e taxa de crescimento da população, Nordeste (exclusive semiárido) e Semiárido entre 1970 e 2010

Fonte:  IBGE, Censos Demográficos 1970 a 2010

Mas se na década de 1970 a taxa de crescimento da população Nordes-
tina era relativamente alta (2,6% ao ano), apesar do saldo migratório nega-
tivo nas trocas com outras regiões do país, podemos explicar o descompasso 
entre as taxas de crescimento do Semiárido em relação ao resto do Nordeste 
pelas migrações intrarregionais que eram predominantes até a década de 
1980. Hoje, ao contrário do que ocorria há algumas décadas atrás, o ritmo 
de crescimento populacional não é mais tão desigual do que as taxas de cres-
cimento dos municípios de fora do Semiárido. A Figura 3 mostra que não 
apenas as taxas de crescimento estão em ritmo declinante, mas também que 
o ritmo de crescimento tende a convergir para valores muito próximos nas 
duas subáreas nos anos futuros.
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Além disso, apesar da média do crescimento para toda a região do Semiá-
rido ser relativamente baixa no período 2000-2010 (abaixo de 1% ao ano), em 
alguns municípios as taxas de crescimento da população urbana (Figura 4) são 
muito elevadas, apresentando taxas maiores do que 4% ao ano. Essa concen-
tração da população em áreas urbanas tem duas leituras importantes no que 
se refere aos desafios para a sustentabilidade. A primeira delas diz respeito ao 
enfrentamento das condições ambientais adversas, pois em áreas urbanizadas 
há um maior potencial para oferecer serviços como educação, saúde e sanea-
mento básico para a população, sobretudo, devido aos ganhos de economia de 
escala (Martine et al, 2008). Neste sentido, a urbanização da população nos 
municípios do Semiárido poderia proporcionar avanços significativos na quali-
dade de vida e na possibilidade de enfrentar os desafios da estiagem. Por outro 
lado, a concentração urbana em municípios de pequeno porte populacional 
traz desafios em termos da capacidade orçamentária e de infraestrutura, pois 
estes municípios apresentam, em sua grande maioria, uma grande dependência 
econômica de transferências de recursos federais e estadual.

Há um relativo desacordo em relação aos motivos dessa concentração 
urbana nos municípios do Semiárido. Assim, apesar de um relativo consenso em 
torno da crise do complexo pecuária-algodão-policultura de alimentos como 
um dos principais fatores explicativos para o êxodo rural da região (Araujo, 
2012; Carvalho; Egler, 2003), outros fatores merecem uma análise mais deta-
lhada. Uma parte importante dos fluxos migratórios para áreas urbanas no 
Semiárido estão relacionadas, por exemplo, à migração de retorno. Migrantes 
que outrora foram em busca de oportunidades econômicas em grandes cidades, 
especialmente no Sudeste do país, têm retornado para suas regiões de origem, 
entretanto, majoritariamente com destino em áreas urbanas.

Outro aspecto recente que ainda não pôde ser confirmado é o impacto que 
as políticas de transferência de renda, iniciadas pela criação da previdência rural 
e culminando no Bolsa Família, tiveram nesse processo. Ou seja, a dinamização 
de um mercado consumidor urbano local, embora em pequena escala, através 
dos programas de transferência de renda tem sido apontada como um elemento 
importante na manutenção de parte da população na região (Araujo, 2012). 
Neste sentido, reduz-se o ímpeto dos fluxos migratórios de longa distância, mas 
mantêm-se uma tendência de uma mobilidade para áreas urbanas próximas.

Em paralelo, restam ainda elementos controversos em relação ao processo 
de urbanização e o impacto ambiental, especialmente sobre o conflito no uso 
da água, pois para Carvalho e Egler (2003), a urbanização no Semiárido cau-
saria um aumento no consumo e demanda de água, o que agravaria a situação 
de escassez. Entretanto, o principal setor consumidor de água no Brasil é a 
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agricultura (Carmo et al, 2007), com uma participação média de mais de 60% 
de todo o consumo de água do país. Como a participação do consumo domés-
tico é de apenas 10%, podemos supor que a vida nas cidades, ao contrário, 
otimizaria o uso de água, principalmente se considerarmos o uso de técnicas de 
irrigação pouco eficazes em uma região de elevada evapotranspiração. 

Figura 4 –  Região do Semiárido na região Nordeste e taxa de crescimento da população urbana entre 2000 e 2010

Fonte:  IBGE, Censos Demográficos 2000 e 2010
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Portanto, ao contrário do que encontramos nas grandes cidades e regiões 
metropolitanas, a concentração de pessoas em áreas urbanas de municípios 
que são atingidos pela seca poderia significar uma menor vulnerabilidade 
frente aos fatores ambientais extremos. Isso ocorre devido ao fato de que 
quando a população está concentrada nas áreas urbanas a possibilidade de 
oferecer serviços públicos e otimizar o uso de recursos se torna mais viável, 
tanto do ponto de vista de ações emergenciais para o enfrentamento das 
secas, como a distribuição de água potável em carros-pipa, mas também 
para investimentos de médio e longo prazo. O principal argumento é que 
parte significativa da literatura sobre o Semiárido associa a emigração das 
áreas rurais apenas em direção aos grandes centros metropolitanos e dessa 
maneira tratam este processo como um aspecto negativo que reproduz a 
pobreza e, portanto, os desafios ambientais no local de destino.

Figura 5 –  Percentual da população urbana versus percentual de domicílios com rede geral de abastecimento de água por município 

do Semiárido nordestino, 1991 e 2010

Fonte:  IBGE, Censos Demográficos 1991 e 2010

Mas se observarmos a Figura 5, podemos confirmar que há uma asso-
ciação positiva entre o grau de urbanização e a oferta de atendimento de 
domicílios com rede geral de abastecimento de água. Tal associação é mais 
evidente para o ano de 1991, quando ainda grande parte dos municípios do 
Semiárido eram pouco urbanizados, sendo que 68% dos municípios apre-
sentavam baixo grau de urbanização e baixa proporção de domicílios com 
rede geral de abastecimento de água, simultaneamente. Este cenário muda 
completamente em 2010, quando a maior parte dos municípios passam a ter 
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predominância de pessoas vivendo em áreas urbanas. Nesse aspecto, confir-
ma-se a hipótese mencionada por Martine et al (2008) de que as transições 
urbanas ocorrem de maneira distinta em cada região.

A análise elaborada pelos autores se refere ao processo global de transi-
ção urbana, mas pode ser considerada aqui em um contexto social e econô-
mico distinto, pois o argumento central é válido: os grandes fluxos rural-ur-
bano para grandes cidades não devem se repetir no Brasil do presente devido 
às importantes mudanças tecnológicas e culturais nos quais o modo de vida 
urbano se expande para além das metrópoles (Monte-Mor, 2006; Hogan; 
Marandola Jr; Ojima, 2010; Baeninger, 2004).

Enfim, é impossível discutir a sustentabilidade das cidades sem considerar 
essa parcela significativa da população brasileira, exposta a vulnerabilidades 
crônicas e que reiteradamente comprometem todo um sistema social. Enten-
der a sustentabilidade, portanto, é entender a vulnerabilidade e as suas múl-
tiplas dimensões sociais (Ojima; Marandola Jr, 2012; Marandola Jr; Hogan, 
2006; Marandola Jr, 2009). O mundo urbano é inevitável, pois as tendências 
históricas indicam que a população mundial desde 2008 é predominante-
mente urbana e não previsões de que haja uma reversão nessas tendências 
(UNFPA, 2007). Portanto, impedir que as pessoas continuem a migrar para 
as áreas urbanas é tão improdutivo quanto inócuo. Isso não significa dizer 
que não há que se ter espaço e incentivo para a agricultura, especialmente a 
de subsistência, mas trata-se aqui de evitar abordagens que dicotomizem as 
ações políticas em torno de uma ou outra opção.

Há uma situação de simbiose urbano-rural saudável e que pode se tornar 
mais efetiva se adequadamente gerenciada. Identificada por D’Antona e Van-
Wey (2009) em algumas regiões Amazônicas, trata-se de uma questão central 
na estratégia de busca de serviços e infraestrutura, valendo-se ainda de res-
postas multifásicas como a migração de membros do domicílio para áreas 
urbanas e integrando atividades agrícolas e não-agrícolas (VanWey; Gue-
des; D’Antona, 2008). Essa estratégia de complementariedade de uma lógica 
urbana-agrícola é uma das características da urbanização extensiva também 
explorada por Monte-Mor (2006) e acena para um novo aspecto social que 
extrapola a tradicional dicotomia rural-agrícola e urbano-industrial. Assim, 
a urbanização do Semiárido nordestino poderia seguir a mesma tendência de 
complementaridade já identificada na Amazônia, mas devido aos aspectos 
sociais e políticos intervenientes, merecem uma investigação específica.

Neste sentido, a urbanização do Semiárido contemporâneo não propor-
cionaria movimentos migratórios nos moldes do desenvolvimento indus-
trial do Sudeste de outrora, pois nem mesmo nesta região essa relação se 
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sustentaria diante de uma nova lógica da produção industrial flexível (Har-
vey, 1992; Baeninger, 2004). As mudanças no mercado de trabalho, fluxos 
econômicos e conjuntura de infraestrura do país trouxe consigo transforma-
ções estruturais que demandam uma adaptação para a realidade política e 
institucional do Semiárido, pois se considerarmos o desenvolvimento urbano 
tardio da região a partir da mesma lógica de produção fordista, corremos o 
risco de reproduzir equívocos na forma de planejar (ou não planejar) essa 
urbanização, mas nesse caso, com consequências negativas maiores ainda 
devido à sobreposição de dilemas sociais seculares, especialmente, a pobreza 
da região (Arruda, 2011).

A CIDADE COMO ESPAÇO DE ADAPTAÇÃO

Poucas vezes pensamos na sustentabilidade urbana como aquela que 
garante a manutenção da qualidade de vida da população, talvez por essa 
perspectiva pouco se diferenciar dos problemas já existentes (Hogan, 1995; 
Ojima; Marandola Jr, 2012). Portanto, pensar no agravamento da intensi-
dade e frequência da estiagem na região Nordeste imediatamente nos leva a 
pensar no agravamento dos conflitos ambientais nas principais metrópoles 
do Brasil decorrentes de novas ondas de migrantes, refugiados das secas. 
Assim, considerando as mudanças significativas dos principais fluxos migra-
tórios, sobretudo os de origem rural-urbana e de longa distância (Oliveira; 
Oliveira, 2011), identificadas desde a década de 1990 (Baeninger, 2000; 
2008; Brito, 2009; Martine, 1994), uma nova abordagem para as políticas 
públicas poderiam ampliar o potencial de adaptação aos fatores ambientais 
nas cidades do Semiárido.

A perspectiva de análise dos fluxos migratórios adotada por Lee (1966) 
coloca a ênfase sobre a decisão individual de migrar como um cálculo racio-
nal ou semirracional que passa por fatores associados ao local de origem ou 
do destino. Assim, em uma situação de ausência de obstáculos intervenien-
tes, os indivíduos seriam livres para decidir as melhores alternativas para 
o seu bem-estar e, consequentemente, o equilíbrio social e econômico seria 
atingido mais facilmente. Portanto, a complexidade de análises a partir de 
fatores externos na decisão individual de migrar como as características do 
ambiente (locais de origem e destino), redes sociais, adaptação, entre outros, 
seriam fatores relevantes para entender a migração recente no Semiárido.

A maior parte dos municípios do Semiárido apresentam saldos migrató-
rios negativos, mas apesar disso, em alguns municípios o impacto dos saldos 
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positivos é significativo. Assim, mesmo nas localidades com volumes modes-
tos, como o contingente populacional no município de destino é pequeno, 
a migração causa maior impacto. Isso nos abre pelo menos uma questão 
importante no que se refere aos fluxos migratórios e o crescimento popula-
cional nos municípios do Semiárido: os pequenos municípios, com maiores 
taxas de migração líquida, possuem infraestrutura e capacidade para absor-
ver com bons indicadores de qualidade de vida os migrantes? 

A população que reside nestes municípios do Semiárido nordestino e 
aqueles que chegam, deverão sofrer com os impactos das mudanças climáti-
cas proporcionados, em grande parte, pelo padrão de consumo das grandes 
cidades do Sudeste e Sul do país. Os efeitos do processo de desertificação 
podem agravar os impactos já injustos em termos ambientais para o que 
a literatura tem chamado de justiça climática. Segundo Acserald (2009), a 
distribuição desigual da responsabilidade do consumo de recursos naturais 
tende a desbalancear os riscos ambientais entre grupos sociais. Mas a seca 
não é um problema novo, pois a população já convive com ela. Cabe ao 
poder público levar em conta as especificidades da urbanização dessa região 
para propor políticas que viabilizem a redução de injustiças socioambientais.

Assim, embora o crescimento urbano não seja em si mesmo o problema a 
ser enfrentado, necessitamos um olhar atento para não deixar que se repro-
duzam formas de expansão urbana excludentes em contextos de maior vul-
nerabilidade ambiental e social como é o caso do Semiárido nordestino. 
Ou seja, se os indicadores sociais, sobretudo de acesso a serviços básicos 
como abastecimento de água, saneamento, educação, saúde, são melhores 
nas áreas urbanas, este potencial positivo da urbanização precisa estar de 
acordo com o potencial impacto dos saldos migratórios sobre a população 
local, pois precisamos estar atentos à capacidade de gestão e planejamento 
dos municípios.

De acordo com os dados da Pesquisa de Informações Básicas Municipais 
(Munic 2009), 73% dos municípios do Semiárido nordestinos não possuíam 
plano diretor e, destes, apenas 27% estavam em processo de elaboração 
em 2009. Vale destacar ainda que, dentre aqueles municípios com taxas de 
migração líquida acima de 10% no período 2000-2010 (30 municípios), 19 
deles não tinham plano diretor. Além disso, apenas 64% dos municípios do 
Semiárido possuem Conselho Municipal de Meio Ambiente. Enfim, o enga-
jamento das instâncias locais de poder é fundamental para que as políticas 
de adaptação sejam levadas a cabo pelas localidades afetadas (Moser; Luers, 
2008). Afinal, é extremamente necessário que haja capacidade institucio-
nal de planejar o crescimento e o desenvolvimento urbano nos pequenos e 
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médios municípios do Semiárido para que os aspectos ambientais não sejam 
novamente deixados em segundo plano e se tornando um problema futuro.

Como já é consenso para diversos autores, a busca pela sustentabilidade 
e a adaptação às mudanças ambientais não deve ser entendida apenas pela 
dimensão geofísica, pois as questões ambientais se fundamentam sobretudo 
nos aspectos sociais que poderão alterar ou proteger os modos de vida da 
população (Buttel et al, 2002; Giddens, 2010; Ojima, 2009; 2010). As medi-
das de adaptação devem ser, portanto, ações proativas que antecipem os 
desafios a serem enfrentados, pois só assim poderão ser respeitados os inte-
resses da justiça socioambiental.

As cidades são os espaços privilegiados dessas transformações, pois nelas 
é que poderemos encontrar as melhores condições para dar acesso aos ser-
viços sociais e de cidadania que garantam a negociação política. Construir 
cidades resilientes passará pela compreensão das especificidades de cada 
contexto e, do ponto de vista do papel das mudanças demográficas nas cida-
des, é necessário entender como as tendências da mobilidade espacial, do 
processo de envelhecimento, dos arranjos domiciliares, etc., contribuem ou 
não para este desafio que só tende a se tornar mais complexo.

Enfim, o desenvolvimento deve ser sustentável para todos, em quaisquer 
contextos urbanos. Não podemos reiterar injustiças sociais seculares sob a 
forma de preocupações de desenvolvimento regional a partir das premissas 
estigmatizadas na sociedade. Assim, entender detalhadamente a dinâmica 
demográfica e, sobretudo, migratória e urbana da região do Semiárido nor-
destino nos permite refletir sobre a sustentabilidade de um urbano pouco 
lembrado, mas que corresponde a mais de 35 milhões de pessoas. Onde 
os desafios da sustentabilidade passam longe do discurso hegemônico de 
economia verde para o crescimento sustentado, mas que se não forem pla-
nejados da maneira adequada pagarão a conta, sem ao menos terem sido 
convidados a se sentar à mesa para o almoço.
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